
 

 

JULGAMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO 
PROCESSO DE LICITAÇÃO N º: 030/2020 
MODALIDADE: Pregão Presencial 
TIPO: Menor Preço  
OBJETO: DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS TERCEIRIZADOS (AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS), CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I DESTE 
EDITAL. 
 
RECORRENTE:  
B&M SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA.  
 
 
Em face das RAZÕES RECURSAIS, interpostas pela empresa B&M SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
LTDA., a ARIS, neste ato representada pelo Pregoeiro nomeado pela Portaria nº 04/2018, vem 
apresentar as suas considerações para, ao final, recomendar o que segue: 
 
1) DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO: 
 
 Após regularmente intimada, foi apresentado recurso administrativo pela empresa 
recorrente, por meio de remessa via e-mail, tempestivamente. Ademais, foi firmado por 
representante legalmente constituído. 

 
Assim, CONHEÇO do recurso apresentado.   
 
Não há contrarrazões recursais. 

 
2) DO RECURSO 
  
           Em breve síntese, o recurso requer que seja declarada a habilitação da recorrente B&M 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS, argumentando que o atestado apresentado pela recorrente é 
compatível com as exigências do edital; 

 
Assim, requer a sua habilitação no processo. 
 

 
3) DO MÉRITO: 
 

 Preliminarmente, há de se observar que a Constituição Federal determina que a 
administração pública obedeça aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência (art. 37, caput). Explicita, ainda, a necessidade de observância desses 
princípios ao exigir que as obras, serviços, compras e alienações sejam contratadas mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes (art. 
37, inciso XXI). 
  



 

 

              Para concretização do esculpido no inciso XXI do art. 37 da CF é necessário que o 
pregoeiro faça um julgamento objetivo vinculado aos termos do instrumento convocatório 
firmado pela autoridade competente. 

  
              O princípio da vinculação ao instrumento convocatório determina que o pregoeiro 
cumpra fielmente o edital, visando tratar todos os licitantes de forma isonômica.  

  
               Neste sentido é a jurisprudência do TJ/SC: 
 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. REMÉDIO 
HERÓICO IMPETRADO CONTRA A DECISÃO DE INABILITAÇÃO. CONCESSÃO 
DA ORDEM NA ORIGEM. INSURGÊNCIA DA IMPETRADA.   INABILITAÇÃO 
DA LICITANTE QUE SE DEU POR AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE 
DOCUMENTOS QUE NÃO CONSTAVAM DO EDITAL, E QUE, 
COMPROVADAMENTE, HAVIAM SIDO ENTREGUES PELA LICITANTE. 
EDITAL QUE NÃO PREVÊ REQUISITO DE REGISTRO DO BALANÇO 
PATRIMONIAL NA JUNTA COMERCIAL E NEM NO SISTEMA PÚBLICO DE 
ESCRITURAÇÃO DIGITAL. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃO AO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DO JULGAMENTO OBJETIVO. 
DESRESPEITO AO CONTEÚDO DO ART. 44 e 45, DA LEI N. 8666/93. DIREITO 
LIQUIDO E CERTO VIOLADO. RECURSO DESPROVIDO. SENTENÇA EM 
REEXAME MANTIDA.   "A vinculação ao instrumento convocatório é 
garantia do administrador e dos administrados. Significa que as regras 
traçadas para o procedimento devem ser fielmente observadas por 
todos. Se a regra fixada não é respeitada, o procedimento se torna 
inválido e suscetível de correção na via administrativa ou judicial" 
(FILHO, José dos Santos Carvalho. Manual de Direito Administrativo. 26ª 
ed., São Paulo: Ed. Atlas, 2013. p. 246). (TJSC, Apelação Cível n. 0311209-
39.2014.8.24.0039, de Lages, rel. Des. Carlos Adilson Silva, j. 04-04-2017). 

 
 Apelação cível em mandado de segurança. Licitação. Não apresentação 
do balanço contábil do ano anterior ao procedimento. Exigência prevista 
no edital. Inabilitação. Instrução Normativa n. 787/97 da Receita Federal, 
que faculta apresentação de escrituração digital até o mês de junho do 
ano calendário subsequente ao que se refere a escrituração. Irrelevância. 
Ato administrativo voltado à regulamentação de matéria fiscal e 
previdenciária. Inexistência de direito líquido e certo. Princípio da 
vinculação ao instrumento convocatório. Inteligência do art. 41 da Lei n. 
8.666/93. Violação aos princípios da segurança jurídica e da boa-fé. 
Inocorrência. Recurso desprovido.   O princípio da vinculação ao edital 
restringe o próprio ato administrativo às regras editalícias, impondo a 
inabilitação da empresa que descumpriu as exigências estabelecidas no 
ato convocatório (STJ, Min. Herman Benjamin). (TJSC, Apelação n. 
0304047-72.2014.8.24.0045, de Palhoça, rel. Des. Pedro Manoel Abreu, j. 
23-08-2016). 



 

 

 
 Considerando tais premissas, verifica-se que a recorrida não cumpriu os itens relativos à 

capacidade técnica e descumpriu índice obrigatório referente a carga horária de trabalho, já que 
o atestado não preenche o requisito da qualificação técnica. Observa-se que a recorrida não 
comprovou que forneceu mão de obra para postos de trabalho similares com carga horária de 8 
(oito) horas), não sendo demonstrado pela recorrida que prestou serviços em características e 
em quantidade compatível com o objeto da licitação equivalente ou superior a 8 (oito) horas 
diárias, desta forma imperiosa a desclassificação/inabilitação da recorrente, que não logrou êxito 
na comprovação de haver prestador serviços em quantidade compatível com o objeto da licitação 
não inferior a 8 (oito) horas. 

 
Aliás, mesma situação ocorreu com a empresa DELMA ELOI BITTENCOURT DA SILVA ME, 

que restou desclassificada do certame por não apresentar atestado técnico conforme exigido no 
edital. 

 
Portanto, não merece prosperar o recurso apresentado, devendo ser desclassificada a 

empresa B&M SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA., bem como retomar a sessão para fase de 
habilitação da 3ª classificada. 

 
DISPOSITIVO: 
 

 Diante das razões propostas, com observância dos princípios da Administração Pública, 
concluímos pelo conhecimento do recurso e que no mérito resolvo por manter a decisão, por não 
restar dúvida quanto a ausência de comprovação da empresa de fornecer mão de obra para o 
posto de auxiliar de serviços gerais, equivalente ou superior a 8 (oito) horas, retornando a sessão 
para a fase de habilitação da 3ª classificada. 
  

Encaminhe-se os autos à decisão superior do Diretor-geral da ARIS, no qual propomos: 
 
a) manter a decisão deste Pregoeiro consubstanciada nesta decisão. 
b) por fim, que seja retomada a sessão para fase de habilitação da 3ª classificada, ora 

recorrente. 
 

              Florianópolis, 7 de janeiro de 2021. 
 
 

Alexandre Lima Grams 
Pregoeiro 


